
 
 

 
EDcl no HABEAS CORPUS Nº 479.994 - SP (2018/0309920-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : LILIANA CRUZ MENDEZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. 
SUPERVENIÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
MODIFICAÇÃO NA SITUAÇÃO FÁTICA. APLICAÇÃO DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração destina-se a suprir omissão, 
afastar ambiguidade, esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição existentes no julgado, não sendo cabível para 
rediscutir matéria já suficientemente decidida.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe a 
concessão de prisão domiciliar com fulcro no art. 318 do CPP e 
no entendimento firmado pela Suprema Corte no HC coletivo 
146.641/SP, quando se tratar de condenação definitiva" (AgRg no 
HC n. 589.442/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

3. No caso, durante o processamento do presente writ sobreveio 
trânsito em julgado da sentença condenatória, o que afasta a 
aplicação do instituto da prisão domiciliar para as mães de 
crianças menores de 12 anos, passando a situação carcerária 
da paciente a ser regulada pela Lei de Execução Penal.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos 
para denegar a ordem e, consequentemente, cassar a 
substituição da prisão por domiciliar.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para 

denegar a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita 
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Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

Brasília, 27 de outubro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 1997086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2020 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no HABEAS CORPUS Nº 479.994 - SP (2018/0309920-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : LILIANA CRUZ MENDEZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios com pretensão de efeitos 

infringentes opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL apontando erro material no 

acórdão de e-STJ fls. 177/190.

Em suas razões, alega o embargante não haver mais se falar em 

prisão preventiva, porquanto a sentença condenatória já transitara em julgado quando 

do referido julgamento, o que afastaria a possibilidade de substituição da prisão por 

domiciliar (e-STJ fl. 194).

Busca, assim, sejam acolhidos os embargos com efeitos infringentes 

com a consequente denegação do writ (e-STJ fl. 195).

É, em síntese, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Os embargos de declaração, nos termos do art. 619 do Código de 

Processo Penal, supõem defeitos na mensagem do julgado, em termos de 

ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade, isolada ou cumulativamente, que 

não se fazem presentes no caso em análise.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos 

precedentes desta Corte, como se percebe no aresto a seguir:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...] ART. 
619 DO CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de 
haver ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no 
acórdão prolatado (artigo 619 do Código de Processo Penal).

2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão 
somente para rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o 
pretexto da alegação de omissão ou inexatidão, pretende o 
embargante apenas renovar a discussão com os mesmos 
argumentos com os quais a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça não concordou.

[...]

5. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes 
nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja 
algum dos vícios a serem sanados (omissão, contradição ou 
obscuridade) e, por decorrência, a conclusão deve se dar no 
sentido oposto ao que inicialmente proferido. Precedentes.

6. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.

7. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl na APn 613/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 03/02/2016)
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De fato, há erro material no acórdão ora embargado.

Isso, porque, ao tempo do julgamento pela Turma, o feito criminal já 

havia transitado em julgado, o que afasta a aplicação do art. 318, inciso V, e arts. 318-A 

e 318-B, todos do Código de Processo Penal, passando a matéria a ser regulada pela 

Lei de Execução Penal.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO 
HC 143.641/SP. ART. 318 DO CPP. INAPLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DEFINITIVA DA PENA. ART. 117 DA LEP. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO PEDIDO AOS 
SENTENCIADOS EM REGIME FECHADO E SEMIABERTO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS DE FILHO MENOR. 
REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. REEXAME PROBATÓRIO 
VEDADO. PANDEMIA. COVID-19. SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 146.641/SP, 
da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, concedeu habeas 
corpus coletivo para determinar a substituição da prisão preventiva 
por domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, 
que sejam gestantes ou mães de crianças de até 12 anos ou de 
pessoas com deficiência, sem prejuízo, dentre outras orientações, 
da aplicação das cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

2. Este Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe a 
concessão de prisão domiciliar com fulcro no art. 318 do CPP e no 
entendimento firmado pela Suprema Corte no HC coletivo 
146.641/SP, quando se tratar de condenação definitiva.

3. Esta Corte tem posicionamento de que, embora o art. 117 da 
LEP estabeleça como requisito para o deferimento da prisão 
domiciliar o cumprimento da pena no modo aberto, é possível a 
extensão de tal benefício aos sentenciados recolhidos no regime 
fechado ou semiaberto quando a peculiaridade concreta do caso 
demonstrar sua imprescindibilidade. Precedente.

4. Na hipótese, o Tribunal a quo negou o pedido de prisão 
domiciliar, pois, além de a situação fática não se amoldar ao 
disposto no art. 117 da LEP, consignou não vislumbrar, no caso 
concreto, qualquer situação excepcional apta a permitir a 
concessão da prisão domiciliar, ressaltando que, embora a 
agravante seja mãe de uma criança de 8 (oito) anos de idade, a 
defesa não se desincumbiu de demonstrar a situação de 
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vulnerabilidade do menor, constando, inclusive, que ele estaria sob 
o cuidado de familiares.

5. Quanto à pandemia da COVID-19, as instâncias ordinárias 
afirmaram que a agravante não pertence a grupo de risco e que 
não haveria comprovação de que o tratamento de saúde oferecido 
no estabelecimento prisional seria ineficiente.

6. Não houve, portanto, demonstração nos autos de que a 
agravante se encontraria em situação de vulnerabilidade que 
pudesse ensejar, de forma excepcional, a concessão do pedido 
com amparo na Resolução n.

62 do CNJ, não fazendo jus, portanto, à prisão domiciliar.

Precedentes.

7. Noutro giro, para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a 
defesa, seria imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório 
dos autos, sendo isso um procedimento incompatível com a 
estreita via do writ.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 589.442/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020)

Ante o exposto, acolho os embargos, com efeitos modificativos, para 

cassar a substituição da prisão por domiciliar.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0309920-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 479.994 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00086371920174036112  50212972620184030000  86371920174036112

EM MESA JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : LILIANA CRUZ MENDEZ (PRESO)
CORRÉU    : GUILLERMO CASTRO SOSA 
CORRÉU    : EVELIN ROXANA CRUZ MENDEZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : LILIANA CRUZ MENDEZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para denegar a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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